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VOTO 
 

Conforme consignado no Relatório precedente, estes Embargos de Declaração foram 
opostos por Ernane Soares Borba em face do Acórdão 12.257/2020 – TCU – 2ª Câmara, por meio do 
qual foi julgado o Recurso de Reconsideração contra o Acórdão 429/2018-TCU-2.ª Câmara (Rel. Min. 
Subs. André Luís de Carvalho), retificado por inexatidão material pelo Acórdão 2.500/2018-TCU-2.ª 
Câmara, que julgou irregulares as suas contas e aplicou-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992, em razão da impugnação das despesas inerentes ao Convênio 180/2008 destinado a 
incentivar o turismo por meio do apoio à realização da “Festa do Trabalhador de Cortês”, sob o valor 
de R$ 100.000,00, tendo a vigência do ajuste sido estipulada para o período de 21/5/2008 a 5/9/2009. 

2. De início, cabe conhecer do recurso por estarem preenchidos os requisitos de 
admissibilidade previstos nos artigos 32, inciso II, e 34 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União. 

3. Em seus argumentos recursais, o Sr. Ernane Soares Borba alega, em síntese, que: a) a 
prescrição é matéria de ordem pública e que a pretensão punitiva do Tribunal prescreveu, cabendo a 
imediata aplicação das decisões do Supremo Tribunal Federal neste caso concreto, não podendo o 
TCU se abster de aplicar a recente jurisprudência do STF, sendo esta a “contradição no acórdão 
vergastado”; b) “já houve em ambas as turmas do Supremo Tribunal Federal o entendimento de 
que a pretensão punitiva do TCU prescreve e, nessa hipótese, deve ser utilizado os prazos da Lei 
9.873/99 (...) Resta portanto, que o Tribunal de Contas da União supra a obscuridade perpetrada 
pelo acórdão vergastado em reconhecer o julgamento do STF e, ainda assim, dispor sobre a 
questão ainda estar em análise interna”; c) passaram-se mais de sete anos para que houvesse 
qualquer diligência do TCU para citar o Sr. Ernane, de modo que resta prescrita a pretensão punitiva, 
não sendo possível aplicar nenhum débito ou multa ao embargante. 

4. Logo em seguida, o embargante reapresenta as questões de mérito que julgou merecerem 
reapreciação, uma vez que as provas anteriormente trazidas no seu recurso de reconsideração não 
teriam sido adequadamente apreciadas. 

5. No que diz respeito às questões de prescrição trazidas pelo embargante, embora sejam, de 
fato, questões de ordem pública, capazes de apreciação em qualquer fase do processo, nota-se que tal 
questão foi adequadamente tratada no julgado recorrido, não havendo, portanto, omissão, contradição 
ou obscuridade a ser avaliada nesta oportunidade. 

6. Para que não reste dúvidas quanto ao posicionamento já adotado pelo Tribunal sobre a 
questão, reproduzo, a seguir, trecho do voto condutor do julgado recorrido que enfrentou a questão: 

7. No presente caso, não há que se falar em prescrição da pretensão punitiva do Tribunal, a 
qual, nos termos do entendimento firmado no Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário (Rel. Ministro 
Benjamin Zymler), subordina-se ao prazo geral de prescrição indicado no art. 205 do Código Civil, 
qual seja, dez anos contados a partir da data de ocorrência da irregularidade sancionada, nos termos 
do art. 189 do Código Civil. 
8. Como bem lembrou a Serur, “a incidência do prazo prescricional de cinco anos previsto 
na Lei 9.873/1999 - e em outras normas -, principal argumento do recorrente, foi amplamente 
debatido quando prolatado o Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário, conforme se percebe dos votos 
então proferidos. Na oportunidade, saiu vencedora a tese da aplicabilidade dos ditames do Código 
Civil acerca do tema da prescrição, contrariando inclusive a posição do ministro relator”. 
9. Quanto à prescrição para o ressarcimento ao erário, importa reafirmar, nesta 
oportunidade, que a jurisprudência desta Corte de Contas ainda é pacífica no sentido de que as 
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ações de ressarcimento movidas pelo Estado contra os agentes causadores de danos ao erário são 
imprescritíveis, nos termos do art. 37, § 5º, da Constituição Federal, da Súmula TCU 282 e de farta 
jurisprudência do Tribunal.  
10. Não é do desconhecimento deste Tribunal que, na sessão virtual encerrada no dia 
17/04/2020, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Recurso Extraordinário 
636.886, decidiu, em repercussão geral, com 7 votos favoráveis e 3 votos com ressalvas, fixar a 
tese de que “É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão do Tribunal 
de Contas”. Entretanto, a questão ainda está em análise interna pelo TCU, com vista à apresentação 
de recurso ao STF, prevalecendo, neste momento, a jurisprudência reinante, de modo que, neste 
momento, não há que se falar em prescrição do débito no prazo de 5 anos, como alega a 
responsável. 
11. Nesse mesmo sentido tem caminhado os julgados desta Corte de Contas, a exemplo do 
entendimento acerca da prescrição da pretensão ressarcitória do TCU apresentado pelo Ministro 
Benjamin Zymler (Acórdão 5.236/2020-TCU-1ª Câmara, Sessão de 05/05/2020), in verbis: 
“12.Enfatizo que estou aplicando a jurisprudência atual desta Corte de Contas sobre a 
matéria, consolidada na Súmula 282, para a prescrição do débito apurado e, no que tange à 
eventual aplicação de sanções, no incidente de uniformização de jurisprudência apreciado pelo 
Acórdão 1.441/2016-Plenário, que adotou o prazo geral de prescrição indicado no art. 205 do 
Código Civil. Não desconheço que recentemente o Supremo Tribunal Federal, no âmbito do RE 
636886/AL, fixou o seguinte enunciado para o Tema 899: “É prescritível a pretensão de 
ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas”. Não obstante essa 
respeitável decisão, ainda pairam diversas dúvidas sobre a matéria, pois é possível a 
conclusão de que a deliberação não tratou da prescrição do processo de controle externo 
levado a cabo perante o Tribunal de Contas da União, mas sim da prescrição intercorrente 
ocorrida durante a fase de execução do acórdão condenatório do Tribunal. 
13.A decisão do STF versou sobre recurso extraordinário interposto pela União contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região que negou provimento a embargos de declaração opostos 
contra acórdão de sua lavra, assim ementado: 
“EMENTA: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO 
PARALISADO POR MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. 
1. Para fins práticos, deve-se observar quando a Fazenda Pública foi intimada a providenciar o 
andamento do feito. Passados cinco anos sem diligências concretas, ocorre a prescrição 
intercorrente. Caso haja suspensão na forma do art. 40, da Lei n. 6.830/80, ocorre a extinção se o 
feito permanecer paralisado por mais de seis anos. 2. Na hipótese dos autos, houve o 
arquivamento sem baixa do processo em 12.08.1999 e até a data da sentença extintiva do feito em 
05.06.2006, a Fazenda Nacional não apresentou nenhuma medida concreta quanto à localização 
do devedor ou de seus bens. Revela-se, portanto, inequívoca a ocorrência da prescrição 
intercorrente.” 
14.No caso, a Fazenda Pública deixou a ação paralisada por mais de seis anos, o que ensejou a 
declaração de prescrição intercorrente no aludido caso concreto. Como se vê da leitura da ementa, 
a questão controversa em discussão naquela deliberação era unicamente a prescrição 
intercorrente ocorrida durante a fase de execução do acórdão condenatório do Tribunal. 
15.Com base nessa possível interpretação, a matéria decidida no aludido feito não teria nenhuma 
repercussão de ordem prática e jurídica na presente tomada de contas especial, cujo título executivo 
extrajudicial ainda não se formou. Caso a AGU, na execução de eventual decisão condenatória 
proferida neste feito, deixe de adotar as medidas pertinentes dentro do prazo de cinco anos, aí 
sim haverá a aplicação da tese emanada no RE 636886, com o reconhecimento da prescrição 
intercorrente da ação de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas (a ação 
de execução fiscal), pela hipotética inação da Fazenda Pública. 
16.Ainda que se interprete que a decisão do STF seja também aplicável à tramitação do processo de 
controle externo no âmbito do TCU, exsurgem outras diversas questões fundamentais para que esta 
Corte de Contas estabeleça novo tratamento acerca da prescrição do débito e da pretensão punitiva, 
em particular qual seria o dies a quo (data de ocorrência do fato irregular ou data do seu 
conhecimento pelo TCU) e as hipóteses de interrupção da prescrição. 
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17.Diante de todas as dúvidas ainda existentes sobre a decisão do STF no âmbito do RE 
636886, opto por aplicar ao caso em exame a jurisprudência do TCU então existente, que se 
fundamenta no art. 37, § 5º, da Constituição Federal, no que tange ao ressarcimento do prejuízo, e 
no art. 205 da Lei 10.406/2002 (Código Civil), no que se refere à pretensão punitiva.” (grifos 
acrescentados) 
12. Vale ressaltar que as irregularidades apuradas nestes autos foram praticadas em 2008, e o 
aludido prazo de dez anos foi interrompido pelo ato que ordenou a citação (20/5/2016), conforme 
despacho de peça 10. 

7. Afastada a necessidade de reexame da questão prescricional, nada há, também, a ser 
reavaliado quanto ao mérito. E o que se vê neste caso, nada mais é que uma tentativa de rediscussão 
sobre pontos já enfrentados no julgado recorrido. 

8.  Basta, portanto, esclarecer que não é cabível a rediscussão do mérito em sede de 
embargos, visto que, nos termos do art. 287 do RI/TCU, cabem embargos de declaração quando 
houver obscuridade, omissão ou contradição em acórdão do Tribunal. 

9. A esse respeito, vale dizer que sanar uma obscuridade representa esclarecer partes do texto 
que tenham sido redigidas de modo pouco inteligível, confusas, vagas ou mal definidas, de modo a 
prejudicar a clareza da redação do julgado, tornando-o de difícil compreensão, a ponto de permitir 
dúvida que prejudique a sua aplicação, o que não se nota neste caso. 

10. Quanto à contradição, a jurisprudência deste Tribunal e dos Tribunais Superiores está 
consolidada no sentido de que ela deve estar contida nos termos da própria decisão embargada, caso se 
observe posições inconciliáveis entre si na mesma motivação ou entre proposições da parte decisória, 
revelando incompatibilidade entre capítulos do decisum atacado (Relatório, Voto e Acórdão) ou, 
ainda, entre alguma proposição enunciada nas razões de decidir e o acórdão. Entretanto, não foi o que 
se observou nos argumentos recursais do embargante. 

11. Ademais, não se configura pressuposto dos embargos de declaração suposta contradição 
entre o acórdão embargado e o ordenamento jurídico, a doutrina, a jurisprudência, as peças do 
processo ou mesmo outras deliberações adotadas pelo Tribunal. A esse propósito, ver os Acórdãos do 
TCU: 597/2007, 295/2009, 5.839/2010, 3.074/2011 e 3.493/2011, da 1ª Câmara, 2.422/2006 e 
3.196/2007, da 2ª Câmara e 463/2007, 496/2010 e 1.031/2011, do Plenário, e do STF: RE 174.144 
ED/RS e RHC 79.785 ED/RJ. 

12. Por último, cumpre destacar que a omissão é caracterizada pela ausência de 
pronunciamento do relator sobre a matéria que deveria ter sido apreciada no julgado embargado e sem 
o qual a decisão perde sustentação, o que não restou evidenciado no presente caso.  

13. Assim, uma vez que os argumentos apresentados pelo embargante não sustentam nenhuma 
omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada nos termos do Acórdão 10.869/2020 – TCU – 2ª 
Câmara, nota-se apenas a intenção de resistir ao mérito da matéria já decidida neste processo, o que é 
incabível na via estreita dos embargos de declaração, segundo reconhecido pela jurisprudência deste 
Tribunal - Acórdãos 2.391/2019, 2.928/2019, 2.690/2019, 2.170/2019, 2.909/2017, 2.608/2017 e 
2.367/2017 proferidos pelo Plenário desta Corte de Contas, este último de minha relatoria e os demais 
relatados pelos Ministros Augusto Nardes, Benjamin Zymler, Ana Arraes, Raimundo Carreiro, André 
Luís de Carvalho e Augusto Sherman Cavalcanti, respectivamente, podendo ser mencionados também 
alguns precedentes do Supremo Tribunal Federal, quais sejam, ACO 1062 AgR-ED-ED/DF de 
20/4/2017, Inq 3983 ED/DF de 2/6/2016 e ACO 312 ED/BA de 7/10/2015, todos de Plenário, relatores 
os Ministros Edson Fachin, Teori Zavascki e Luiz Fux. 
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 Isso posto, são improcedentes estes embargos, razão pela qual VOTO no sentido de que o 
Tribunal adote a deliberação que ora submeto ao colegiado. 

 
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 1 de dezembro de 

2020. 
 
 
 
 

AROLDO CEDRAZ  
Relator 
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